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INSERIR CAPA NESTA PÁGINA  
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Simulado 
Simulado Final TRF-5 (Técnico Judiciário - Área Administrativa) 

 

Nome: _____________________________________________________________________ 
 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO 

1 - Este simulado conta com questões focadas no concurso para Técnico Judiciário - Área Administrativa do TRF-5; 

2 - A prova contém itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 - As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora; 

4 - Os participantes têm das 8:00h às 13:30h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

5 - O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado logo após estas instruções; 

 

PREENCHA SEU GABARITO 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para preencher seu gabarito. 

https://forms.gle/NowcSE7g88Uq1vWD6  

 

 
 

SIMULADO NO SISTEMA DE QUESTÕES 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para fazer este simulado também no SQ! 

https://coruja.page.link/Cuaz   

https://forms.gle/NowcSE7g88Uq1vWD6
https://coruja.page.link/Cuaz
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CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Felipe Luccas 

 

 

Em um país com tantos analfabetos funcionais, não 
surpreende que o analfabetismo financeiro tenha 
proporções epidêmicas. Não é surpresa, mas é grave. 

Segundo o exame PISA (Programa Internacional de 
Avaliação de Estudantes), realizado entre estudantes de 
15 anos de 15 países, os jovens brasileiros são os mais 
ignorantes em finanças. Até os peruanos, que são muito 
mais pobres que os brasileiros, estão à nossa frente. Os 
chineses lideram a pesquisa. Será coincidência que a 
renda per capita deles, que em 1980 era 6% da nossa, 
hoje seja maior do que a nossa? Isto mesmo, o chinês 
médio já ganha mais do que a maioria dos brasileiros.  

Como era de se esperar, o estudo confirma que bons 
alunos em matemática, ciências e leitura tendem a 
conhecer mais também sobre finanças. Também não 
surpreende que países com renda per capita mais alta, 
melhor distribuição de renda ou um percentual maior da 
população com conta em bancos tenham resultados 
melhores no exame de finanças. O que chama a atenção 
é que, em todos os casos, os resultados dos estudantes 
brasileiros em finanças são ainda piores do que a renda 
per capita, a distribuição de renda ou o grau de 
bancarização sugeririam. Há, portanto, um problema 
específico no ensino de finanças básicas no país. 

A ignorância financeira não é exclusividade dos jovens. 
Uma pesquisa do SEBRAE aponta que 77% dos 
empreendedores autônomos que faturam até 
R$81.000,00 por ano nunca fizeram um curso ou 
treinamento em finanças. 48% não fazem previsão de 
gastos, 50% ainda usam o caderno para anotar gastos, 
39% não registram todas as receitas e 34% não 
acompanham, ou acompanham no máximo uma vez ao 
mês, o saldo de caixa. 

À luz da ignorância financeira que reina no país, fica 
fácil compreender como dezenas de milhões de 
brasileiros assumiram dívidas impagáveis, 
comprometendo seus futuros financeiros. A maioria 
ignora o efeito brutal dos juros compostos sobre dívidas 
e investimentos, ainda mais levando-se em consideração 

as enormes taxas de juros brasileiras. Por exemplo, 
considerando-se uma taxa de juros de 400% a.a. – 
próxima à praticada no cheque especial ou cartão de 
crédito – uma dívida de R$3.000,00 contraída para a 
compra de uma televisão em maio de 2015 teria se 
transformado em R$15.000,00 um ano depois, em 
R$75.000,00 dois anos depois e em R$375.000,00 hoje. 
Quem comprou uma televisão há três anos deve hoje um 
apartamento. Sabendo disso, será que tanta gente teria 
assumido dívidas como esta? 

A mesma ignorância financeira explica por que 
políticos mal-intencionados conseguem manipular os 
brasileiros com seu próprio dinheiro. O mesmo sujeito 
que paga alimentos muito mais caros no supermercado 
em função de impostos elevados para bancar o custo da 
máquina pública sente gratidão ao político do governo, 
que lhe transfere uma fração do que ele pagou em 
impostos, através do Bolsa-Família ou qualquer outro 
programa público. 

Em resumo, se queremos construir um país melhor e 
mais próspero, precisamos avançar a passos largos e 
rápidos na educação financeira de todos os brasileiros. 
Educação financeira tem de ser uma parte importante do 
currículo escolar obrigatório. Sozinhas, políticas públicas 
não vão resolver o problema. É do interesse de todas as 
empresas investir para que seus funcionários tenham 
melhores conhecimentos de finanças e tomem melhores 
decisões em suas vidas pessoais e pelas próprias 
empresas. Principalmente, é responsabilidade de cada 
um de nós buscarmos fontes de educação financeira para 
nós mesmos e nossos filhos. 

(https://ibape-nacional.com.br/site/7465-2/) 

 

01. De acordo com o texto,  

a) não é surpresa que existam mais analfabetos 
financeiros que funcionais, tendo em vista a 
negligência existente no ensino escolar.  

b) o estudo mostrou que os chineses lideram em 
renda per capta desde 1980, quando ultrapassaram 
os brasileiros nesse quesito.  

c) o brasileiro médio possui renda per capta inferior à 
maioria dos chineses, embora a maioria tenha 
problemas com dívidas.  

d) o desempenho dos estudantes brasileiros no 
exame PISA é desproporcionalmente inferior ao 
que seria esperado considerando a renda per 
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capta, a distribuição de renda ou o nível de 
bancarização brasileiros. 

02 Infere-se do texto que  

a) a educação financeira é um pressuposto para 
aumentar a prosperidade no Brasil.  

b) os peruanos são ligeiramente mais pobres que os 
brasileiros. 

c) o analfabetismo funcional justifica a manipulação 
dos brasileiros por meio de programas 
assistenciais.   

d) o consumismo exacerbado típico do brasileiro é 
causa para o alto endividamento da população.  

 

03. Quanto à sua tipologia, o texto classifica-se como 
predominantemente: 

a) expositivo, por informar sobre os prejuízos da 
ignorância financeira. 

b) injuntivo, por dar instruções para evitar dívidas 
impagáveis. 

c) argumentativo, por trazer uma tese sustentada por 
argumentos. 

d) narrativo, por relatar o desempenho dos jovens no 
PISA. 

 

04. Em “À luz da ignorância financeira que reina no 
país, fica fácil compreender como dezenas de 
milhões de brasileiros assumiram dívidas 
impagáveis, comprometendo seus futuros 
financeiros. A maioria ignora o efeito brutal dos 
juros compostos sobre dívidas e investimentos, 
ainda mais levando-se em consideração as 
enormes taxas de juros brasileiras. ” (5º parágrafo), 
as palavras destacadas poderiam ser substituídas, 
sem prejuízo semântico, respectivamente, por: 

a) inegociáveis e violento. 

b) insolvíveis e descomunal. 

c) elevadas e deletério. 

d) leoninas e cumulativo. 

 

 

 

05. Em “É do interesse de todas as empresas investir 
para que seus funcionários tenham melhores 
conhecimentos de finanças e tomem melhores 
decisões em suas vidas pessoais e pelas próprias 
empresas.” (7º parágrafo), o conectivo para que 
estabelece relação de: 

a) finalidade. 

b) proporção. 

c) modo. 

d) condição. 

 

06. Observe o segmento do texto:  

"O que chama a atenção é que, em todos os casos, os 
resultados dos estudantes brasileiros em finanças 
são ainda piores do que a renda per capita, a 
distribuição de renda ou o grau de bancarização 
sugeririam. Há, portanto, um problema específico 
no ensino de finanças básicas no país." 

Assinale a alternativa que traz a classificação correta 
dos elementos destacados, respectivamente. 

a) pronome relativo, partícula expletiva e conjunção 
comparativa. 

b) pronome relativo, partícula expletiva e conjunção 
integrante. 

c) pronome interrogativo, pronome relativo e 
conjunção integrante.  

d) pronome relativo, conjunção integrante e 
conjunção comparativa. 

 

07. No último parágrafo, o uso das formas em 
primeira pessoa do plural indica 

a) um posicionamento inclusivo e generalizante por 
parte do autor. 

b) uma tentativa de aproximação afetiva com o leitor. 

c) uma ironia, uma vez que ele já possui educação 
financeira. 

d) um convite para ajudá-lo na missão de propagar 
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conhecimentos. 

 

08. A palavra "até", em "Até os peruanos, que são 
muito mais pobres que os brasileiros, estão à nossa 
frente.", expressa sentido de 

a) lugar figurado 

b) limite de uma ação 

c) intervalo de tempo 

d) inclusão concessiva 

 

09. Assinale a alternativa correta quanto à 
concordância estabelecida pela norma-padrão da 
língua portuguesa. 

a) Naquele ano, houveram muitos protestos na 
cidade de São Paulo. 

b) Os aplicativos, utilizados por muitas pessoas, 
originaram-se para facilitar muitas tarefas do 
cotidiano. 

c) O futebol, a exemplo de outros esportes, 
representaram um papel fundamental na 
sociedade. 

d) A camiseta defeituosa, comprada para o 
aniversário do garoto, foram vendidas por algum 
vendedor distraído. 

 

10. A pontuação encontra-se em conformidade com 
a norma-padrão da língua portuguesa em: 

a) No último episódio da série ocorre a morte de um 
personagem importante. 

b) O passageiro, reclama sobre o transporte público 
precário. 

c) O entrevistado revela o seu segredo rapidamente. 

d) No último quadro, a jovem pergunta, se ela conta 
para o jornalista ou permanece calada? 

 

 

 

 

 

 

NOÇÕES DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 

Géssica Ehle 

 

11. Quanto ao símbolo nacional de identificação de 
pessoas com deficiências ocultas, nos termos da Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, 

a) trata-se de um cartão onde estão presentes todas 
as informações sobre a deficiência 

b) é símbolo de uso obrigatório para o exercício de 
alguns direitos, como por exemplo o de solicitar 
segunda via de documentos oficiais 

c) tem uso opcional, compondo-se como um cordão 
de fita com desenhos de girassóis 

d) uma vez que a pessoa com deficiência o traga 
consigo, estará livre da apresentação de outros 
documentos comprobatórios de sua deficiência 

 

12. Sobre a prioridade de atendimento às pessoas 
com deficiência (Lei no 10.048/2000), assinale a 
alternativa que não corresponde a uma pessoa que 
não será considerada parte do grupo prioritário em 
razão de sua condição. 

a) as lactantes 

b) o obeso 

c) o doador de sangue 

d) a criança 
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NOÇÕES DE SUSTENTABILIDADE 

André Rocha 

 

13. A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 
reúne o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados 
pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime 
de cooperação com Estados, Distrito Federal, 
Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente 
adequado dos resíduos sólidos no Brasil. 

Assinale a alternativa que não traz um conceito 
correto previsto na PNRS. 

a) Área órfã contaminada é uma área contaminada 
cujos responsáveis pela disposição não sejam 
identificáveis ou individualizáveis. 

b) Rejeitos são resíduos sólidos que, depois de 
esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 
recuperação por processos tecnológicos 
disponíveis e economicamente viáveis, não 
apresentem outra possibilidade que não a 
disposição final ambientalmente adequada. 

c) Reutilização é um processo de transformação dos 
resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 
propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, 
com vistas à transformação em insumos ou novos 
produtos, observadas as condições e os padrões 
estabelecidos pelos órgãos competentes do 
Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa. 

d) Disposição final ambientalmente adequada é a 
distribuição ordenada de rejeitos em aterros, 
observando normas operacionais específicas de 
modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 
segurança e a minimizar os impactos ambientais 
adversos. 

 

14. A Política Nacional sobre Mudança do Clima 
(PNMC), instituída pela Lei nº 12.187/2009, e as 
ações dela decorrentes, executadas sob a 
responsabilidade dos entes políticos e dos órgãos 

da administração pública, devem observar os 
princípios da precaução, da prevenção, da 
participação cidadã, do desenvolvimento 
sustentável e o das responsabilidades comuns, 
porém diferenciadas, este último no âmbito 
internacional. 

Assinale a alternativa que não corresponde a um 
instrumento institucional para a atuação da Política 
Nacional de Mudança do Clima. 

a) Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima. 

b) Comissão Interministerial de Mudança Global do 
Clima. 

c) Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais.  

d) Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças 
Climáticas Globais - Rede Clima. 

 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

Emannuelle Gouveia 

 

15. No Windows, e possível configurar um recurso de 
acessibilidade que permite o pressionamento de 
um tecla inicial de um atalho (CTRL, ALT e etc) e 
depois o pressionamento do seu complemento e o 
computador entenda que foi digitado o atalho 
completo. Esse recurso se chama: 

  a) Teclado pausado. 

  b) Sombra. 

  c) Tecla de aderência. 

  d) Reprodução automática. 

 

16. A funcionalidade, encontrada no Word, que 
permite envio de mensagens personalizadas e 
consiste basicamente na mesclagem de um 
documento principal com uma base de dados é: 

  a) Tema. 

  b) Localizar  

  c) Hifenização. 

  d) Mala direta 
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17.  Para acessar a tela de inserção de função no Excel 
devemos pressionar a tecla: 

a) SHIFT + F3 

b) F3.  

c) CTRL + F2 

d) F1. 

 

 

ATOS NORMATIVOS 

Emerson Bruno 

 

18. De acordo com o Código de Conduta do Conselho 
e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, 
estão entre suas finalidades, EXCETO: 

a) oferecer um conjunto de atitudes que orientem o 
comportamento e as decisões institucionais. 

b) assegurar que as ações institucionais 
empreendidas por gestores e servidores do 
Conselho e da Justiça Federal de primeiro e 
segundo graus preservem a missão desses órgãos e 
que os atos delas decorrentes reflitam probidade e 
conduta ética. 

c) tornar claras as regras de conduta dos servidores e 
gestores do Conselho e da Justiça Federal de 
primeiro e segundo graus. 

d) vincular as decisões do Conselho da Justiça Federal 
aos gestores do Superior Tribunal de Justiça, do 
Conselho da Justiça Federal e da Justiça Federal de 
1º e 2º graus. 

 

19. Conforme disposto na Res. 147/2011, a 
comunicação entre os destinatários do Código de 
Conduta do Conselho e da Justiça Federal ou entre 
esses e os órgãos governamentais, os clientes, os 
fornecedores e a sociedade deve ser 
indiscutivelmente: 

a) formal, jurídica, objetiva e acessível a todos os 
legitimamente interessados. 

b) clara, simples, mediata e acessível a toda a 
sociedade. 

c) formal, fundamentada, clara e completa para todos 
os legitimamente interessados. 

d) clara, simples, objetiva e acessível a todos os 
legitimamente interessados. 

 

 

LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS (LGPD) 

Antônio Daud 

 

20. Tomando por base as regras expressas na Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 
assinale a alternativa INCORRETA: 

a) consideram-se coletados no território nacional os 
dados pessoais cujo titular nele se encontre no 
momento da coleta. 

b) a Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais 
realizado para fins exclusivos de segurança do 
Estado ou defesa nacional. 

c) operador é a pessoa natural ou jurídica, de direito 
público ou privado, que realiza o tratamento de 
dados pessoais em nome do controlador. 

d) o princípio da  não discriminação relaciona-se às 
medidas para prevenir a ocorrência de danos em 
virtude do tratamento de dados pessoais eivado de 
fins discriminatórios. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Herbert Almeida 

 

21. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, o 
diploma ou habilitação legal para o exercício do 
cargo público, em regra, deve ser exigido na  

a) inscrição para o concurso público. 

b) posse no cargo público. 

c) entrada em exercício no cargo público. 

d) data da solicitação pelo setor de recursos humanos 
do órgão responsável. 

 

22. Assinale a alternativa correta, consoante as 
disposições da Lei nº 8.112/90 (Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis Federais) e a 
jurisprudência dos Tribunais Superiores: 

a) serão reservadas até 20% (vinte por cento) das 
vagas oferecidas no concurso às pessoas 
portadoras de deficiência. 

b) é vedada a contratação de professores estrangeiros 
nas universidades e instituições de pesquisa 
científica federais. 

c) o edital do concurso público poderá prever a 
realização de exame psicotécnico, 
independentemente de previsão em lei específica. 

d) ato administrativo poderá restringir a inscrição de 
candidato a cargo público em razão de sua idade. 

 

23. O indivíduo que, em virtude de eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, exerce 
mandato, cargo, emprego ou função em pessoa 
jurídica integrante da Administração Pública é 
denominado, nos termos da Lei n° 14.133/2021, 
como 

a) licitante. 

b) contratante. 

c) agente público. 

d) contratado. 

 

24. Acerca das disposições da Nova Lei de Licitações e 
Contratos sobre alterações dos contratos, assinale 
a alternativa incorreta: 

a) a modificação do projeto ou das especificações, 
para melhor adequação técnica a seus objetivos, 
autoriza a alteração unilateral pela Administração. 

b) os contratos podem ser modificados 
unilateralmente quando for necessária a 
modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu 
objeto, dentro dos limites legais. 

c) quando decorrentes de falhas de projeto, as 
alterações de contratos de obras e serviços de 
engenharia ensejarão apuração de 
responsabilidade do responsável técnico. 

d) nas alterações unilaterais o contratado será 
obrigado a aceitar acréscimos ou supressões de até 
50% (cinquenta por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, no caso de compras ou 
serviços. 

 

25. No que diz respeito ao poder de polícia 
administrativa, assinale a alternativa correta: 

a) a polícia judiciária trata dos bens, direitos e 
atividades que serão restritas ou condicionadas em 
prol do interesse coletivo. 

b) considera-se regular a aplicação de restrições 
oriundas do poder de polícia quando este é 
desempenhado pelo órgão competente, SSnos 
limites da lei aplicável. 

c) a polícia administrativa insurge sobre as pessoas 
envolvidas no cometimento de ilícitos penais. 

d) a discricionariedade, atributo do poder de polícia, 
é a faculdade de a Administração decidir e executar 
diretamente sua decisão por seus próprios meios, 
sem intervenção do Judiciário. 
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26. Sobre a anulação, revogação e convalidação, 
pode-se afirmar que: 

a) o Poder Judiciário não poderá revogar os seus 
próprios atos, no exercício de sua função atípica 
administrativa, pois não exerce controle de mérito. 

b) a anulação não é cabível quando se tratar de ato 
com efeitos exauridos. 

c) o direito da Administração de anular atos que 
geram efeitos favoráveis aos destinatários decai 
em cinco anos, a contar do conhecimento do fato. 

d) a convalidação possui efeitos ex tunc. 

 

27. Os órgãos públicos: 

a) não podem celebrar contratos em seu próprio 
nome. 

b) podem ser criados por lei ou por ato 
administrativo. 

c) possuem capacidade processual independente de 
sua classificação. 

d) possuem patrimônio próprio. 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

João Trindade 

 

28. A respeito dos direitos e garantias fundamentais, 
pode-se afirmar corretamente que: 

a) os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos serão equivalentes às emendas 
constitucionais, qualquer que seja a forma de sua 
aprovação 

b) é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, 
moral ou à imagem 

c) é livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, atendida a 
exigência de censura ou licença 

d) é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
inclusive a de caráter paramilitar 

29. Sobre o tema da organização dos Poderes, 
assinale a única alternativa correta: 

a) Compete ao Presidente da República celebrar 
tratados, desde que previamente autorizado pelo 
Congresso Nacional 

b) Compete à Câmara dos Deputados aprovar 
previamente a escolha dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal 

c) Compete ao Senado Federal processar e julgar o 
Presidente da República, nos crimes de 
responsabilidade. 

d) Compete ao Presidente da República, de forma 
indelegável, conceder indulto 

 

30. Com relação à Ordem Econômica, assinale a única 
alternativa correta: 

a) É assegurado a todos o livre exercício de qualquer 
atividade econômica, independentemente de 
autorização de órgãos públicos, salvo nos casos 
previstos em lei 

b) Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo 
Estado só será permitida quando necessária aos 
imperativos da segurança nacional 

c) As empresas públicas e as sociedades de economia 
mista poderão gozar de privilégios fiscais não 
extensivos às do setor privado 

d) Como agente normativo e regulador da atividade 
econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as 
funções de fiscalização, incentivo e planejamento, 
sendo este determinante para os setores público e 
privado 
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31. A respeito da Ordem Social, assinale a única 
alternativa correta: 

a) O direito fundamental ao meio ambiente deve ser 
efetivado, entre outros, por meio do dever do 
Estado de proteger a fauna e a flora, inclusive 
proibindo as práticas que causem maus-tratos aos 
animais 

b) São terras indígenas as por eles habitadas em 
caráter permanente, desde que houvesse a 
ocupação quando da promulgação da Constituição 
de 1988 

c) A previdência social, a saúde e a assistência social 
possuem caráter contributivo e formam, juntas, o 
sistema de seguridade social 

d) O direito à educação será realizado por meio da 
matrícula da pessoa em idade adequada, sob pena 
de preclusão 

 

32. Joaniclébya, cidadã brasileira, pleiteou o 
recebimento de parcela do seguro-desemprego, a 
qual lhe foi negada pelo INSS. Inconformada, por 
entender que o INSS negou o benefício 
previdenciário ilegalmente, procurou seu 
advogado, que a orientou corretamente a ingressar 
com: 

a) ação popular, ficando isenta de custas e do ônus da 
sucumbência 

b) mandado de segurança 

c) mandado de injunção 

d) habeas corpus preventivo 

 

33. A respeito dos princípios fundamentais, assinale a 
alternativa correta: 

a) o Presidencialismo é o sistema de governo em que 
o Presidente da República acumula as funções de 
Chefe de Estado e Chefe de Governo 

b) A República é o sistema de governo adotado no 
Brasil 

c) A separação de poderes só pode ser abolida por 
meio de emenda constitucional 

d) A forma federativa de Estado configura-se pela 
atribuição de soberania à União, aos Estados, ao DF 
e aos Municípios 

 

34. Quanto às competências do Poder Judiciário, 
assinale a alternativa correta: 

a) compete ao STJ processar e julgar originariamente 
as ações entre Município e Organismo 
Internacional 

b) compete à Justiça Federal julgar os crimes 
cometidos por indígena contra indígena 

c) É competência da Justiça Estadual comum julgar a 
ação possessória decorrente do exercício do direito 
de greve de empregados celetistas 

d) Compete à Justiça Eleitoral julgar os crimes comuns 
conexos com os crimes eleitorais 

 

 

NOÇÕES DE DIREITO PENAL 

Priscila Silveira 

 

35. Aquele que “Patrocinar, direta ou indiretamente, 
interesse privado legítimo perante a administração 
pública, valendo-se da qualidade de funcionário” 
pratica, em tese: 

a) crime de prevaricação. 

b) crime de corrupção passiva. 

c) crime de corrupção ativa. 

d) crime de advocacia administrativa. 
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36. Antônio, funcionário público, retarda ato de ofício 
em razão de pedido de um amigo seu de infância, o 
qual seria prejudicado pelo ato se praticado na data 
determinada pela lei. Levando-se em consideração 
o caso narrado, assim como as disposições contidas 
no Código Penal brasileiro, assinale a alternativa 
correta. 

a) Antônio praticou fato atípico. 

b) Antônio cometeu o crime de corrupção na 
modalidade privilegiada. 

c) Antônio cometeu o crime de corrupção passiva 
com causa de aumento de pena. 

d) Antônio cometeu o crime de prevaricação. 

 

37. Dentre os crimes abaixo, apenas um admite a 
modalidade qualificada. Nesse sentido, assinale a 
opção correta: 

a) Exercício funcional ilegalmente antecipado ou 
prolongado. 

b) Corrupção passiva. 

c) Excesso de exação. 

d) Concussão. 

 

38. Sobre os crimes contra a administração da Justiça, 
assinale a alternativa correta. 

a) Pratica o crime de denunciação caluniosa quem 
provoca a instauração de inquérito policial de 
contravenção penal contra quem sabe ser 
inocente. 

b) O crime de denunciação caluniosa admite tanto o 
dolo direto quanto o dolo eventual. 

c) O crime de falso testemunho ou falsa perícia pode 
ser cometido apenas na modalidade comissiva. 

d) O delito de favorecimento pessoal somente se 
configura se aquele a quem é prestado o auxílio foi 
cominado crime com pena de reclusão. 

 

 

 

LEGISLAÇÃO ESPECIAL 

Antônio Pequeno 

 

39. De acordo com a Lei nº 13.869/2019, que dispõe 
sobre os crimes de abuso de autoridade, assinale a 
alternativa incorreta.  

a) As condutas descritas nesta Lei constituem crime 
de abuso de autoridade quando praticadas pelo 
agente com a finalidade específica de prejudicar 
outrem ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, 
ainda, por mero capricho ou satisfação pessoal. 

b) A divergência na interpretação de lei ou na 
avaliação de fatos e provas não configura abuso de 
autoridade. 

c) As responsabilidades civil e administrativa são 
independentes da criminal, não se podendo mais 
questionar sobre a existência ou a autoria do fato 
quando essas questões tenham sido decididas no 
juízo criminal. 

d) Não faz coisa julgada em âmbito cível, assim como 
no administrativo-disciplinar, a sentença penal que 
reconhecer ter sido o ato praticado em estado de 
necessidade, em legítima defesa, em estrito 
cumprimento de dever legal ou no exercício regular 
de direito. 

 

40. Um agente público foi condenado pelo crime de 
abuso de autoridade e a pena privativa de 
liberdade foi substituída por uma pena restritiva de 
direito.  

De acordo com a Lei nº 13.869/2019, que dispõe 
sobre os crimes de abuso de autoridade, assinale a 
alternativa que traga uma pena restritiva de direito 
de acordo com a lei mencionada.  

a) Reclusão 

b) Prisão simples 

c) Detenção 

d) Prestação de serviços à comunidade ou a entidades 
públicas. 
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NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL 

Renan Araújo 

 

41. Daniel foi ofendido em sua dignidade e decoro por 
Thiago e Marcus, sendo chamado de “corno” e 
“safado”. Daniel, então, ajuizou queixa-crime em 
desfavor de ambos, pela prática do crime de injúria. 
No curso da ação penal privada, o querelante se 
entendeu com o amigo Thiago, mas ainda 
pretendia continuar processando Marcus. Nesse 
caso: 

a) Daniel poderá renunciar ao direito de queixa em 
favor de Thiago e manter o processo contra Marcus 

b) Daniel poderá renunciar ao direito de queixa em 
favor de Thiago, mas tal renúncia se estenderá a 
Marcus 

c) Daniel poderá oferecer o perdão do ofendido a 
Thiago, e tal perdão se estenderá a Marcus, mas 
somente produzirá efeitos em relação àquele que 
o aceitar. 

d) O caso em tela não admite renúncia ou perdão do 
ofendido. 

 

42. Igor e Bruno, passageiros de um voo que partia do 
aeroporto do Recife-PE com destino ao aeroporto 
de Viracopos (Campinas-SP), discutiram por conta 
de um assento no avião, quando a aeronave ainda 
estava em solo. A discussão acabou tomando 
proporções maiores e Igor acabou por desferir um 
forte soco no rosto de Bruno, causando-lhe lesão 
corporal grave. Ato contínuo, a polícia foi acionada 
e retirou da aeronave os envolvidos. 

Nesse caso, a competência para julgar o crime 
praticado será da Justiça: 

a) Federal do Recife-PE 

b) Estadual do Recife-PE 

c) Federal de Campinas-SP 

d) Estadual de Campinas-SP 

 

43. Acerca das citações e intimações, assinale a 
alternativa INCORRETA: 

a) Caso o réu, citado por hora certa, não apresente 
defesa, caberá ao Juiz nomear ao réu um defensor, 
não havendo suspensão do processo e do prazo 
prescricional. 

b) Estando o acusado no estrangeiro, em lugar sabido, 
será citado mediante carta rogatória, 
suspendendo-se o processo e o curso do prazo de 
prescrição até o seu cumprimento. 

c) A intimação do Ministério Público será sempre 
pessoal. 

d) O processo seguirá sem a presença do acusado que, 
citado ou intimado pessoalmente para qualquer 
ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, 
ou, no caso de mudança de residência, não 
comunicar o novo endereço ao juízo. 

 

44.  Acerca das disposições referentes aos sujeitos do 
processo, assinale a alternativa INCORRETA: 

a) O Juiz que for amigo íntimo do réu será 
considerado impedido de atuar no processo. 

b) O assistente de acusação será admitido enquanto 
não passar em julgado a sentença e receberá a 
causa no estado em que se encontrar, ainda que o 
processo já se encontre na fase recursal. 

c) Em caso de abandono do processo pelo defensor, o 
acusado será intimado para constituir novo 
defensor, se assim o quiser, e, na hipótese de não 
ser localizado, deverá ser nomeado defensor 
público ou advogado dativo para a sua defesa. 

d) As prescrições sobre suspeição dos juízes 
estendem-se aos serventuários e funcionários da 
justiça, no que Ihes for aplicável.  
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45. No curso de determinado processo criminal 
instaurado em desfavor de Nélio pela prática do 
crime de falsificação de documento público (pena - 
reclusão, de dois a seis anos, e multa), a defesa 
requereu ao Juízo o reconhecimento da extinção da 
punibilidade em razão da prescrição da pretensão 
punitiva, o que foi indeferido pelo Juízo. 
Inconformada, a defesa de Nélio poderá: 

a) interpor recurso em sentido estrito, no prazo de 05 
dias, devendo as razões serem apresentadas em 
até 08 dias 

b) interpor recurso em sentido estrito, no prazo de 02 
dias, devendo as razões serem apresentadas em 
até 02 dias 

c) interpor recurso de apelação, no prazo de 05 dias, 
devendo as razões serem apresentadas em até 08 
dias 

d) interpor recurso em sentido estrito, no prazo de 05 
dias, devendo as razões serem apresentadas em 
até 02 dias 

 

 

NOÇÕES DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

Rubens Maurício 

 

46. Marlete, empregada doméstica com deficiência 
física, e Rosenval, empresário dirigente de 
multinacional sediada no Brasil, desejam contribuir 
para o Regime Geral de Previdência Social e com 
isso gozar de todos os benefícios e serviços 
prestados pela Seguridade Social. 

De acordo com a situação-problema apresentada 
acima, é correto afirmar que: 

a) Marlete e Rosenval Lacerda podem participar da 
Assistência Social. 

b) Apenas Rosenval Lacerda pode participar da 
Previdência Social. 

c) Marlete pode usufruir dos serviços de Saúde 
pública em razão da sua deficiência física. 

d) Marlete e Rosenval podem participar da 
Previdência Social. 

47. Quanto à qualidade de dependente no RGPS, 
analise as assertivas abaixo: 

I - De acordo com o disposto na Lei n.º 8.213/1991, o 
filho, ainda não emancipado, quando adquire a 
maioridade civil e não é portador de invalidez ou 
qualquer deficiência, automaticamente perde a 
condição de dependente do segurado do RGPS. 

II - Carlos é segurado do RGPS e faleceu deixando 
como único dependente seu filho Gustavo, que 
tinha 17 anos da data do óbito de seu pai e não era 
emancipado. Aos 20 anos, Gustavo sofreu um 
acidente que o deixou inválido. Tendo em vista 
estas informações, é correto afirmar que Gustavo 
fará jus à pensão por morte enquanto durar sua 
invalidez. 

III - O enteado de segurado do RGPS é considerado 
seu dependente e concorre em igualdade de 
condições com os filhos biológicos, sendo sua 
dependência econômica presumida. 

Estão corretas as seguintes assertivas: 

a) I. 

b) I e II. 

c) II. 

d) II e III. 
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48. Quanto aos benefícios do RGPS, julgue as 
assertivas abaixo: 

I - Emanuel se formou no curso de medicina, aos 25 
anos, em dezembro de 2019 e desde então 
começou a trabalhar como plantonista em um 
hospital particular em sua cidade, filiando-se ao 
RGPS na qualidade de segurado empregado. 
Nessas condições, podemos afirmar que Emanuel 
poderá se aposentar ao completar 35 anos de 
contribuição. 

II - Marli é estudante de curso superior e, preocupada 
com as notícias sobre a Reforma da Previdência, 
começou a contribuir com o RGPS na qualidade de 
segurada facultativa em dezembro de 2019, sendo 
esta sua primeira contribuição para o sistema. Caso 
mantenha a regularidade de suas contribuições, 
Marli poderá se aposentar pelo RGPS ao completar 
60 anos de idade, desde que tenha 15 anos de 
tempo de contribuição. 

III - Leila é segurada do RGPS na qualidade de 
contribuinte individual e após 6 anos de 
contribuições ininterruptas foi acometida por 
incapacidade multiprofissional total e permanente 
para o trabalho. Nessas condições, é possível se 
afirmar que Leila terá direito a receber do INSS o 
benefício de aposentadoria por incapacidade 
permanente. 

Estão corretas as seguintes assertivas: 

a) I. 

b) I e II. 

c) I e III. 

d) III. 

 

 

 

 

 

 

 

49. Joel era segurado do RGPS há 12 anos e faleceu 
deixando viúva Lisandra, de 46 anos, com quem era 
casado havia 18 meses. Além disso, Joel deixou seu 
filho Pedro, que tinha 16 anos da data do óbito de 
seu pai, era inválido e não era emancipado. Tendo 
em vista este caso hipotético apresentado, julgue 
as assertivas a seguir e assinale a incorreta: 

a) Pedro fará jus à pensão por morte enquanto durar 
sua invalidez.  

b) Se Pedro for condenado criminalmente por 
sentença transitada em julgado como partícipe de 
crime de tentativa de homicídio doloso cometido 
contra a pessoa do segurado, ele perderá o direito 
à pensão por morte.  

c) Se for comprovado mediante regular processo 
judicial que houve simulação ou fraude no 
casamento com o fim específico de constituir 
benefício previdenciário, Lisandra perderá o direito 
à pensão por morte.  

d) Se Joel estivesse, na data do óbito, obrigado por 
determinação judicial a pagar pensão alimentícia 
temporariamente à Lisandra, sua ex-cônjuge e 
atualmente com 52 anos de idade, Lisandra fará jus 
à pensão por morte vitalícia. 

 

50. Conforme a Lei nº 8.213/1991, a concessão das 
prestações do Regime Geral de Previdência Social 
depende do seguinte período de carência: 

a) 20 contribuições mensais para auxílio reclusão.  

b) 12 contribuições mensais para auxílio-acidente.  

c) 180 contribuições mensais para aposentadoria 
especial.  

d) 4 contribuições mensais para pensão por morte.  
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NOÇÕES DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Fábio Dutra 

 

51. Considerando as disposições do Código Tributário 
Nacional sobre a capacidade tributária passiva, 
assinale a alternativa incorreta: 

a) A capacidade tributária passiva independe da 
capacidade civil das pessoas naturais. 

b) Pessoas jurídicas irregularmente constituídas 
podem ser sujeitos passivos de obrigação 
tributária. 

c) A pessoa natural sujeita a medidas que limitam o 
exercício de atividades civis não possui capacidade 
tributária passiva. 

d) Basta que uma pessoa jurídica configure uma 
unidade econômica para ter capacidade tributária 
passiva. 

 

52. Sobre as hipóteses de suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário previstas no Código Tributário 
Nacional, assinale a alternativa correta: 

a) O parcelamento do crédito tributário não suspende 
a exigibilidade do crédito, enquanto não 
integralmente adimplido. 

b) A concessão de medida liminar em mandado de 
segurança suspende a exigibilidade do crédito 
tributário. 

c) O depósito parcial do montante do crédito 
tributário suspende a sua exigibilidade. 

d) A interposição de recurso administrativo, mesmo 
fora do prazo legal, suspende a exigibilidade do 
crédito tributário. 

 

 

 

 

 

 

53. Considerando as disposições do Código Tributário 
Nacional sobre a obrigação tributária, assinale a 
alternativa correta: 

a) A obrigação acessória tem por objeto o pagamento 
de tributo ou penalidade pecuniária. 

b) A obrigação principal surge com a ocorrência do 
fato gerador e tem por objeto prestações positivas 
ou negativas. 

c) A inobservância da obrigação acessória converte-se 
em obrigação principal relativamente à penalidade 
pecuniária. 

d) A obrigação principal extingue-se apenas com o 
pagamento do crédito tributário. 

 

54. Considerando as disposições da Constituição 
Federal sobre os impostos de competência da 
União, assinale a alternativa correta:  

a) O Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) é 
cumulativo e não admite seletividade em função da 
essencialidade do produto.  

b) O Imposto de Renda deve observar os princípios da 
generalidade, universalidade e progressividade, na 
forma da lei.  

c) O Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
(ITR) é de competência da União e dos Estados e 
será fiscalizado pelos Municípios.  

d) O Imposto sobre Importação de Produtos 
Estrangeiros pode ter suas alíquotas alteradas 
exclusivamente por lei. 
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55. Sobre as garantias e privilégios do crédito 
tributário previstos no Código Tributário Nacional, 
julgue as assertivas a seguir, assinalando (V) para 
verdadeiras e (F) para falsas, e ao final marque a 
alternativa que corresponda à sequência correta. 

( ) O crédito tributário prefere a qualquer outro, 
exceto aos decorrentes da legislação do trabalho 
ou de acidente de trabalho. 

( ) Na falência, o crédito tributário não prefere aos 
créditos com garantia real, no limite do valor do 
bem gravado. 

( ) A cobrança judicial do crédito tributário está 
sujeita a concurso de credores ou habilitação em 
falência. 

a) V, V, F 

b) V, F, V 

c) F, V, V 

d) V, V, V 

e) V, F, F 

 

 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Rodrigo Rennó 

 

56. A análise SWOT é uma ferramenta essencial para 
o planejamento estratégico. Ela consiste na análise: 

a) Dos pontos fortes e fracos da organização, das 
oportunidades e ameaças do ambiente externo. 

b) Somente dos pontos fortes e fracos da organização. 

c) Somente das oportunidades e ameaças do 
ambiente externo. 

d) Dos valores, missão e visão da organização. 

 

57. Um líder transformacional é aquele que: 

a) Foca em tarefas e resultados. 

b) Inspira e motiva seus colaboradores. 

c) Centra-se em regras e procedimentos. 

d) Evita conflitos. 

58. A motivação dos colaboradores é fundamental 
para o sucesso organizacional. Qual das 
alternativas abaixo NÃO é uma teoria da 
motivação? 

a) Teoria da Hierarquia das Necessidades de Maslow 

b) Teoria da Expectativa 

c) Teoria dos Dois Fatores de Herzberg 

d) Teoria da Inércia Organizacional. 

 

59. Qual é a principal diferença entre a comunicação 
formal e a informal? 

a) A comunicação formal segue os canais oficiais da 
organização. 

b) A comunicação informal é sempre mais eficiente. 

c) A comunicação formal não utiliza a linguagem 
escrita. 

d) A comunicação informal não pode ser utilizada em 
ambientes profissionais. 

 

60. A teoria da contingência da liderança sugere que: 

a) Existe um estilo de liderança ideal para todas as 
situações. 

b) O estilo de liderança mais eficaz varia de acordo 
com a situação. 

c) A liderança não influencia o desempenho da 
equipe. 

d) Os líderes nascem, não são feitos. 
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Discursiva 
Entenda o que é deep fake e saiba como se proteger 

 

Vídeos que viralizam nas redes sociais mostrando figuras públicas em situações quase inacreditáveis como, 
por exemplo, o presidente ucraniano Volodymyr Zelensky anunciando total rendição às tropas da Rússia. 
Será verdade? Afinal de contas parece tão real... A resposta é não, pois trata-se de uma "deep fake", 
"falsificação profunda" que, como a tradução indica, é tão bem feita que pode enganar até os mais atentos. 

O que muita gente não sabe, porém, é que esse tipo de golpe, além de manipular vídeos com celebridades 
e políticos famosos, também prejudica empresas e cidadãos comuns, que podem ser envolvidas em fraudes 
de identidade e extorsões. 

Segundo estudo da empresa de segurança Kaspersky, 65% dos brasileiros ignoram a sua existência e 71% 
não reconhecem quando um vídeo foi editado digitalmente usando essa técnica. 

"Deep fake pode ser definido como a criação de vídeos e áudios falsos por meio de inteligência artificial", 
explica Guilherme Bacellar, especialista de segurança cibernética e fraude da Unico. 

A prática costuma utilizar um vídeo de referência e a face (ou corpo) de outra pessoa, que não fazia parte do 
vídeo original. "É possível ainda criar áudios falsos fazendo a inteligência artificial aprender como uma pessoa 
fala e, a partir daí, obter uma montagem com outras falas, inclusive alterando os lábios para acompanhar as 
palavras que são ditas", explica. 

Também há vídeos que alteram o rosto ou o corpo de uma pessoa e reconstroem o movimento dos lábios 
para manter o áudio original. "O objetivo dessas ações é prejudicar a imagem de figuras públicas ou obter 
ganhos financeiros enganando pessoas comuns", diz. 

Disponível em: https://estudio.folha.uol.com.br/unico/2022/10/entenda-o-que-e-deep-fake-e-saiba-como-se-proteger.shtml. Acesso em: 09 de agosto de 2023. 

 

Com base nos textos apresentados e em seus próprios conhecimentos, escreva um texto dissertativo-
argumentativo, empregando a norma-padrão da língua portuguesa, sobre o tema: o uso da tecnologia de 
"Deep Fake" apresenta mais oportunidades ou riscos para a sociedade? 

  

https://unico.io/
https://unico.io/
https://unico.io/
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O QUE VOCÊ ACHOU DESTE SIMULADO? 
Conte-nos como foi sua experiência ao fazer este simulado. 

Sua opinião é muito importante para nós! 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9  

 

NÃO É ASSINANTE? 
Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe gratuitamente dos 

projetos exclusivos. Clique no link! 

http://estrategi.ac/assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES 
Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais questões 

cadastradas e mais soluções por professores. Clique no link e conheça! 

http://estrategi.ac/ok1zt0 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9
http://estrategi.ac/assinaturas
http://estrategi.ac/ok1zt0

